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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. retirada do ordenamento jurídico dos artigos 50, 51 e 52, e parte dos artigos 11, 13, 15, 17, 19, 21, 23 e 25, todos da Lei Municipal nº 2.164, de 21 de dezembro de 2018, do Município de Putinga, que dispõe sobre a estrutura, organização e funcionamento do Poder Executivo e dispõe sobre o plano de classificação de cargos e quadros de pessoal do Poder Executivo. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO SEM ATRIBUIÇÕES DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. ATRIBUIÇÕES GENÉRICAS. MODULAÇÃO DE EFEITOS. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 20, CAPUT E PARÁGRAFO 4º, E 32, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRODUÇÃO DE EFEITOS A PARTIR DE 180 DIAS A CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO DESTE ACÓRDÃO. 

JULGARAM PROCEDENTE A PRETENSÃO DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70083563734 (Nº CNJ: 0328282-04.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE PUTINGA 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE PUTINGA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de declaração de inconstitucionalidade, com modulação de efeitos a partir de 180 dias a contar da publicação do acórdão.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES (PRESIDENTE), DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO, DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS, DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO, DES. SYLVIO BAPTISTA NETO, DES. RUI PORTANOVA, DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL, DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, DES. IVAN LEOMAR BRUXEL,  DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, DES. GUINTHER SPODE, DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO, DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO, DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, DES. ANTÔNIO MARIA RODRIGUES DE FREITAS ISERHARD, DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY, DES.ª VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK, DES. NEY WIEDEMANN NETO, DES. EDUARDO UHLEIN, DES. ÍCARO CARVALHO DE BEM OSÓRIO, E DES.ª LIZETE ANDREIS SEBBEN.
Porto Alegre, 30 de abril de 2020.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA ajuíza a presente ação direta de inconstitucionalidade, tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico dos artigos 50, 51 e 52, bem como parte dos artigos 11, 13, 15, 17, 19, 21, 23 e 25, todos da Lei Municipal nº 2.164, de 21 de dezembro de 2018, do Município de Putinga, que dispõe sobre a estrutura, organização e funcionamento do Poder Executivo Municipal de Putinga, dispõe sobre o plano de classificação de cargos e quadros de pessoal do Poder Executivo Municipal de Putinga e dá outras providências, especificamente em relação aos cargos em comissão de chefe de serviço, chefe de núcleo e chefe de turma, por ela criados e suas atribuições.

Tece a inicial considerações sobre os cargos de confiança, colacionando doutrina e jurisprudência. Afirma que as atribuições indicadas para os cargos cuja constitucionalidade questiona não são compatíveis com a natureza de cargo em comissão, havendo vício material, visto que são atividades permanentes e burocráticas. Refere que as atribuições previstas na lei são genéricas. 

O Procurador-Geral do Estado defende a manutenção dos dispositivos impugnados, com lastro na presunção da constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais (fls. 379/380@). 

Embora notificados, a Câmara de Vereadores de Putinga e o Prefeito quedaram silentes (certidões de fls. 387 e 388@). 

O Ministério Público opina pela declaração de inconstitucionalidade, conforme requerido na exordial (fls. 393/404@).
É o relatório.
VOTOS

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade por violação ao que disposto nos artigos 20, caput e § 4º
, e 32
, caput, da Constituição Estadual, dispositivos que, por simetria, reproduzem as normas do art. 37, incisos II e V, da CF
, razão pela qual aventada a violação também ao artigo 8º
, caput, da Constituição Estadual.

Como cediço, a regra geral é a de que a investidura nos cargos ou empregos públicos deva se dar mediante concurso público, acessível a todos aqueles que preencham as condições exigidas. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

Art. 20 - A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.
Exceção à regra encontra previsão no inc. V do mencionado art. 37 da Constituição Federal e também no art. 32, caput, da Constituição Estadual, correspondendo aos cargos em comissão, que se destinam apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;
Art. 32 - Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais. (grifei)

Nessa conformidade, como exceção que é, a criação do cargo em comissão há de se circunscrever às situações em que efetivamente cabível, o que há de ser demonstrado já na lei que o cria, mediante descrição específica das atribuições respectivas. 

Confira-se o que já disse a Corte Constitucional a respeito:

Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. Direito administrativo. 3. Criação de cargos em comissão por leis municipais. Declaração de inconstitucionalidade pelo TJRS por violação à disposição da Constituição estadual em simetria com a Constituição Federal. 3. É necessário que a legislação demonstre, de forma efetiva, que as atribuições dos cargos a serem criados se harmonizam com o princípio da livre nomeação e exoneração. Caráter de direção, chefia e assessoramento. Precedentes do STF. 4. Ausência de argumentos suficientes para infirmar a decisão agravada. 5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(ARE 656.666 AgR, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 14/02/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-045 DIVULG 02-03-2012 PUBLIC 05-03-2012)

Nesse contexto, a municipalidade editou a Lei nº 2.164/2018, que dispõe sobre a estrutura, organização e funcionamento do Poder Executivo Municipal de Putinga, dispõe sobre o plano de classificação de cargos e quadros de pessoal do Poder Executivo Municipal de Putinga e dá outras providências”.

Cumpre transcrever a previsão da lei quanto aos 03 tipos de cargos impugnados (chefe de serviço, chefe de núcleo e chefe de turma) e, em seguida, os artigos em que constam as suas atribuições, verbis: 

Art. 11. É o seguinte o quadro de cargos e funções gratificadas do Gabinete do Prefeito:

	DENOMINAÇÃO
	Nº DE CARGOS
	PADRÃO

	Sub-Prefeito
	01
	CC 6

	Assessor de imprensa
	01
	CC/FG3

	Diretor Departamento de Meio Ambiente
	01
	CC/FG5

	Chefe de Núcleo
	02
	CC/FG2

	Chefe de Turma
	01
	CC/FG1

	Secretário da Junta Serviço Militar
	01
	FG1


Art. 13. É o seguinte o quadro de cargos e funções gratificadas do Gabinete do Vice Prefeito:

	DENOMINAÇÃO
	Nº DE CARGOS
	PADRÃO

	Chefe de serviço
	01
	CC/FG3

	Chefe de núcleo
	02
	CC/FG2


Art. 15. É o seguinte o quadro de cargos e funções gratificadas da Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento:

	DENOMINAÇÃO
	Nº DE CARGOS
	PADRÃO

	Chefe de Unidade
	02
	CC/FG4

	Chefe de Serviço
	02
	CC/FG3

	Chefe de Núcleo
	02
	CC/FG2

	Chefe de Turma
	02
	CC/FG1

	Secretário
	01
	Subsídio


Art. 17. É o seguinte o quadro de cargos e funções gratificadas da Secretaria Municipal da Educação:
	DENOMINAÇÃO
	Nº DE CARGOS
	PADRÃO

	Diretor Departamento de Cultura
	01
	CC/FG5

	Diretor Departamento de Turismo
	01
	CC/FG5

	Chefe de Unidade
	01
	CC/FG4

	Chefe de Serviço
	01
	CC/FG3

	Chefe de Núcleo
	02
	CC/FG2

	Chefe de Turma
	01
	CC/FG1

	Secretário
	01
	Subsídio


Art. 19. É o seguinte o quadro de cargos e funções gratificadas da Secretaria Municipal da Saúde:

	DENOMINAÇÃO
	Nº DE CARGOS
	PADRÃO

	Chefe de Unidade
	01
	CC/FG4

	Chefe de Serviço
	01
	CC/FG3

	Chefe de Núcleo
	01
	CC/FG2

	Chefe de Turma
	01
	CC/FG1

	Secretário
	01
	Subsídio


Art. 21. É o seguinte o quadro de cargos e funções gratificadas da Secretaria Municipal de Obras, Viação e Saneamento:
	DENOMINAÇÃO
	Nº DE CARGOS
	PADRÃO

	Diretor Departamento Trânsito
	01
	CC/FG5

	Diretor de obras e serviços
	01
	CC/FG5

	Chefe de Unidade
	02
	CC/FG4

	Chefe de Serviço
	02
	CC/FG3

	Chefe de Núcleo
	02
	CC/FG2

	Chefe de Turma
	02
	CC/FG1

	Secretário
	01
	Subsídio


Art. 23. É o seguinte o quadro de cargos e funções gratificadas da Secretaria Municipal da Agricultura e Desenvolvimento Rural:
	DENOMINAÇÃO
	Nº DE CARGOS
	PADRÃO

	Chefe de Unidade
	02
	CC/FG4

	Chefe de Serviço
	02
	CC/FG3

	Chefe de Núcleo
	02
	CC/FG2

	Chefe de Turma
	01
	CC/FG1

	Secretário
	01
	Subsídio


Art. 25. É o seguinte o quadro de cargos e funções gratificadas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social:
	DENOMINAÇÃO
	Nº DE CARGOS
	PADRÃO

	Chefe de Unidade
	01
	CC/FG4

	Chefe de Serviço
	01
	CC/FG3

	Chefe de Núcleo
	01
	CC/FG2

	Chefe de Turma
	01
	CC/FG1

	Secretário
	01
	Subsídio


(...)

Art. 50. São atribuições do Chefe de Serviço:

   I - Chefiar a execução, sob orientação e supervisão superior, das atividades pertinentes ao respectivo serviço, conforme previsto no Regimento Interno da Secretaria;

   II - Organizar, orientar e chefiar a execução do serviço;

   III - Controlar o desempenho do pessoal para assegurar o desenvolvimento normal das rotinas de trabalho;

   IV - Criar e manter instrumentos de gestão capazes de produzir ganhos de eficiência, eficácia e efetividade no serviço que chefia;

   V - Submeter à consideração da chefia imediata os assuntos que excedam à sua competência;

   VI - Combater o desperdício e evitar duplicidades e superposições de iniciativas;

   VII - Acompanhar, avaliar e orientar o desempenho de seus subordinados;

   VIII - Executar outras atribuições correlatas conforme determinação superior.

Art. 51. São atribuições do Chefe de Núcleo:

   I - Chefiar a execução, sob orientação superior, das atividades previstas para o respectivo Núcleo, conforme previsto no Regimento Interno da Secretaria;

   II - Organizar e orientar a execução dos trabalhos específicos do Núcleo;

   III - Submeter à consideração superior os assuntos que excedam à sua competência;

   IV - Combater o desperdício e evitar duplicações e superposições de iniciativas;

   V - Observar prazos relacionados ao alcance das metas e objetivos traçados previamente;

   VI - Acompanhar, avaliar e orientar o desempenho de seus subordinados;

   VII - Executar outras atribuições de acordo com determinação superior.

Art. 52. São atribuições do Chefe de Turma:

   I - Chefiar a execução, sob orientação superior, das atividades pertinentes à respectiva Turma, conforme previsto no Regimento Interno da Secretaria;

   II - Organizar, orientar e chefiar, a execução dos trabalhos específicos da Turma;

   III - Submeter à consideração da chefia imediata os assuntos que excedam à sua competência;

   IV - Combater o desperdício e evitar duplicações e superposições de iniciativas;

   V - Observar prazos relacionados ao alcance das metas e objetivos traçados previamente;

   VI - Acompanhar, avaliar e orientar o desempenho de seus subordinados;

   VII - Executar outras atribuições de acordo com determinação superior.

Da leitura dessas atribuições, salta aos olhos o caráter genérico de que revestidas, nem de longe se prestando para dar dar suporte à criação dos cargos em comissão de que tratam. 

Especificidade alguma contém, chamando a atenção, inclusive, o emprego de verbos, representativos das ditas atribuições, exatamente iguais para os cargos de Chefe de Serviço, de Núcleo e de Turma. 

Para evitar desnecessário exercício dialético, cuja finalidade não seria outra que não a de reproduzir, ainda que com palavras diversas, o que já constou do parecer final do Ministério Público, em que corretamente apreciada a questão, permito-me transcrevê-lo, “in verbis”:
    

 “(...) Nessa ordem, imperativo reconhecer que os cargos aqui atacados estão em descompasso com as determinações constitucionais, pois sob a denominação de “Chefe de Serviço”, “Chefe de Núcleo” e “Chefe de Turma” foram instituídos cargos para o exercício de atribuições inespecíficas, genéricas e subalternas, que não justificam seu provimento pela modalidade comissionada, porquanto não possuem comprometimento direto com a transmissão das diretrizes políticas do Prefeito e Secretários, tendo feição nitidamente permanente. 
É que, na dicção do parágrafo 4º do artigo 20 da Constituição da Província:

§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento.

Evidente que não se desconhece a necessidade de os órgãos públicos terem suas respectivas chefias. O que se está a sustentar aqui, todavia, é que nem todas as chefias podem ser providas pela via dos cargos em comissão, que se destinam, apenas, ao preenchimento de vagas na Administração Superior do ente municipal, em que o comprometimento com as diretrizes políticas do Chefe do Executivo são efetivamente indispensáveis. 
As chefias secundárias, entretanto, porque submetidas às superiores, não demandam essa especial confiança, podendo ser preenchidas por servidores concursados, agraciados, em razão da maior responsabilidade a eles atribuída, com funções gratificadas. 

Na mesma linha de intelecção, os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. AUSÊNCIA DA DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES CORRESPONDENTES. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL REJEITADA PELO PLENÁRIO DO STF NO ARE Nº 748.371. CONTROVÉRSIA DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 93, IX, DA CF/88. INEXISTÊNCIA. 1. A criação de cargos em comissão para o exercício de atribuições técnicas e operacionais pela Municipalidade exige a descrição de suas respectivas atribuições na própria lei. Precedente: ADI 4.125, Rel. Min. Cármen Lúcia, Plenário, DJe 15/2/2011. 2. Os princípios da ampla defesa, do contraditório, do devido processo legal e dos limites da coisa julgada, quando debatidos sob a ótica infraconstitucional, não revelam repercussão geral apta a tornar o apelo extremo admissível, consoante decidido pelo Plenário Virtual do STF, na análise do ARE nº 748.371, da Relatoria do Min. Gilmar Mendes. 3. A decisão judicial tem que ser fundamentada (art. 93, IX), ainda que sucintamente, sendo prescindível que o decisum se funde na tese suscitada pela parte. Precedente: AI-QO-RG 791.292, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe de 13/8/2010. 4. In casu, o acórdão recorrido assentou: “Ação Direta de Inconstitucionalidade – Leis Complementares nºs. 38 (de 06 de agosto de 2008), 45 (de 27 de julho de 2009), 55 (de 15 de março de 2010), do Município de Buritama (Dispõem sobre ‘criação de cargos de provimento em comissão’- Imprescindibilidade da descrição de atribuições para os cargos de assessoramento, chefia e direção – Afronta ao princípio da legalidade – Inconstitucionalidade declarada – Ação julgada procedente”. 5. Agravo regimental DESPROVIDO. (RE 806436 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-180 DIVULG 16-09-2014 PUBLIC 17-09-2014)

Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. Direito administrativo. 3. Criação de cargos em comissão por leis municipais. Declaração de inconstitucionalidade pelo TJRS por violação à disposição da Constituição estadual em simetria com a Constituição Federal. 3. É necessário que a legislação demonstre, de forma efetiva, que as atribuições dos cargos a serem criados se harmonizam com o princípio da livre nomeação e exoneração. Caráter de direção, chefia e assessoramento. Precedentes do STF. 4. Ausência de argumentos suficientes para infirmar a decisão agravada. 5. Agravo regimental a que se nega provimento. (ARE 656.666 AgR, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 14/02/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-045 DIVULG 02-03-2012 PUBLIC 05-03-2012)
Em idêntico toar, tem decidido o Tribunal de Justiça Estadual:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SENADOR SALGADO FILHO. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO COM ATRIBUIÇÕES INEQUIVOCAMENTE TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS INCOMPATÍVEIS COM A FORMA DE PROVIMENTO. DESEMPENHO DE ATIVIDADES INERENTES A CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO. NECESSIDADE DE ACESSO VIA REGRA CONSTITUCIONAL DO CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 8º, CAPUT, 19, I, 20, CAPUT E §4º, E 32, CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NORMAS DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. ART. 37, II E V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTES DO TJRS. EFICÁCIA DA DECISÃO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. DIFERIMENTO. NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE, COM MODULAÇÃO DE EFEITOS. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70072548621, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 26/06/2017)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PINHAL DA SERRA. CARGOS EM COMISSÃO. CRIAÇÃO PELA LEI MUNICIPAL Nº 1.022/16. EXTINÇÃO DE ALGUNS CARGOS PELA LEI MUNICIPAL Nº 1.050/17. PERDA PARCIAL DO OBJETO. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL SUPERVENIENTE. (...) MUNICÍPIO DE PINHAL DA SERRA. CARGOS EM COMISSÃO. CRIAÇÃO PELA LEI MUNICIPAL Nº 1.022/16. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 8º, CAPUT, 19, I, 20, CAPUT E §4º, E 32, CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NORMAS DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. VIOLAÇÃO INDIRETA AO ART. 37, II E V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DOS MUNICÍPIOS PARA NORMATIZAÇÃO DA SUA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E ADMINISTRATIVA. NECESSIDADE DE SUBMISSÃO AOS PRINCÍPIOS INSCULPIDOS NAS CONSTITUIÇÕES FEDERAL E ESTADUAL. Capacidade dos municípios de produzir normatização própria, forma de expressão da autonomia assegurada pelo art. 29, da Constituição Federal e ratificada pelo art. 8º da Constituição Estadual, que se subordina aos princípios consagrados nas Cartas Constitucionais Federal e Estadual, incluídas as normas municipais que regem a estruturação organizacional da administração municipal, sobretudo no tocante à criação de cargos, definição das atribuições correlatas e forma de provimento. Consoante arts. 8º, 20, caput e §4º, e 32 caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, e art. 37, II e V, da Constituição Federal, a criação de cargos em comissão, por serem dotados de forma excepcional de provimento (livre nomeação e exoneração), somente é possível para aquelas atividades de direção, chefia ou assessoramento especificamente prevista na norma de regência. - INCONSTITUCIONALIDADE DE PARTE DO ART. 4º DA LEI Nº 1.022/16 DO MUNICÍPIO DE PINHAL DA SERRA. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO COM ATRIBUIÇÕES INEQUIVOCAMENTE TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS INCOMPATÍVEIS COM A FORMA DE PROVIMENTO. DESEMPENHO DE ATIVIDADES INERENTES A CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO. NECESSIDADE DE ACESSO VIA REGRA CONSTITUCIONAL DO CONCURSO PÚBLICO. PRECEDENTES DO TJRS. Análise da relação de cargos constante do art. 4º da Lei nº 1.022, de 10 de junho de 2016, do Município de Pinhal da Serra que revela flagrante inconstitucionalidade na criação de cargos em comissão destinados ao desempenho de funções técnicas e burocráticas, sem qualquer vínculo direto ao desenvolvimento e planejamento de diretrizes das políticas traçadas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, não ostentando, portanto, atribuições relacionadas ao exercício de direção, chefia e assessoramento que exija a fidúcia inerente ao cargo de confiança. Por meio de análise das atribuições conferidas aos cargos de confiança em questão, resta evidente que estes foram criados para atender demanda permanente da administração pública e, portanto, deixam de observar o caráter excepcional, de confiança, de livre nomeação e exoneração e de chefia, direção e assessoramento, atinentes aos cargos em comissão. Leitura mais atenta das atribuições de todos os 18 (dezoito) cargos em comissão ora sindicados que é suficiente à conclusão no sentido de que exigem o desempenho de atividades eminentemente burocráticas e técnicas, correspondendo, portanto, ao conjunto de atribuições inerentes aos cargos de provimento efetivo, pois não se amoldam às estritas hipóteses excepcionais previstas constitucionalmente para a criação de cargos de confiança, porquanto ausente qualquer vínculo direto ao desenvolvimento e planejamento de diretrizes das políticas traçadas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. Evidente, pois, a inconstitucionalidade material parcial da lei referida, consubstanciada na violação aos arts. 8º, caput, 19, I, 20, caput, e §4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual (normas obrigatoriamente reproduzidas por força do art. 37, II e V, da Constituição Federal, alvo de violação indireta) porquanto, à evidência, cuida-se de funções meramente burocráticas, uma vez que não configuram típicas funções de direção, chefia ou assessoramento como exigem as normas constitucionais antes menciona das para a criação de cargos de livre nomeação e exoneração. Precedentes do TJRS. Ação Direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade de parte do artigo 4º da Lei nº 1.022/16, de 10 de junho de 2016, do Município de Pinhal da Serra, especificamente em relação aos cargos de provimento em comissão objeto da presente demanda, excluindo-os do ordenamento jurídico. - EFICÁCIA DA DECISÃO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. DIFERIMENTO. NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MARATÁ. Relativamente à eficácia da declaração, considerando o número de cargos cuja inconstitucionalidade se está a reconhecer (18), visando à preservação do serviço público no âmbito do Município de Pinhal da Serra, afigura-se conveniente, com fulcro no artigo 27 da Lei nº 9.868/99, modular os efeitos desta decisão, protraindo-se-os no tempo por 180 dias a contar da publicação deste acórdão. PROCESSO PARCIALMENTE EXTINTO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. EFICÁCIA DIFERIDA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70071848469, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 24/04/2017)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 5.216, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2010, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 5.594, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2012, DO MUNICÍPIO DE ESTEIO. CARGOS EM COMISSÃO. Padece de inconstitucionalidade parte do artigo 4º e, por arrastamento, os artigos 6º a 11, todos da Lei Municipal nº 5.216/2010, com a redação dada pela Lei Municipal nº 5.594/2012, de Esteio, no que se refere ao provimento em comissão dos cargos de Diretor Judicial Cível, Diretor Judicial Trabalhista, Diretor Judicial Tributário, Diretor da Assistência Judiciária Gratuita, Coordenador de Convênios e Coordenador de Expediente da Consultoria Jurídica, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. As atribuições desses cargos não são de direção, chefia e assessoramento propriamente ditas, mas sim possuem cunho burocrático, voltadas a questões administrativas e técnicas, próprias de cargos criados para servidores efetivos. Também não se pode depreender a existência do vínculo de confiança entre a autoridade que nomeia e o agente escolhido para a função, característica essa inerente aos cargos em comissão. Quanto ao cargo de Consultor-Chefe, suas atribuições são estratégicas para a Administração Pública, na medida em que assessora o Chefe do Poder Executivo Municipal, atua como Procurador do Município e realiza a coordenação jurídica e administrativa da Consultoria Jurídica, o que requer vínculo de confiança com a autoridade nomeante. Efeitos da declaração diferidos, nos termos do art. 27 da Lei nº 9.868/1999. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70070785365, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 12/12/2016)

(...)”

Acresço que, a par da conotação genérica das atribuições do cargos criados, na descrição respectiva não se encontra nada além de uma gama de atividades administrativas burocráticas próprias da organização e funcionamento da administração pública municipal. Nada, é claro, no sentido de indicar aquela especial e necessária relação de confiança autorizadora da quebra da regra geral do provimento por concurso público insculpida na Constituição Estadual. 

Bem a propósito, vem a calhar a lição de DIÓGENES GASPARINI (in Direito Administrativo, 7ª ed., São Paulo: Saraiva, 2002, p.241) pela qual "os cargos de provimento em comissão são próprios para a direção, comando ou chefia de certos órgãos, onde se necessita de um agente que sobre ser de confiança da autoridade nomeante se disponha a seguir sua orientação, ajudando-a a promover a direção superior da Administração."

Na mesma linha, ensina HELY LOPES MEIRELLES (in Direito Administrativo Brasileiro, 23ª ed., São Paulo: Malheiros, p. 81):

“A investidura efetiva é própria dos cargos do quadro permanente da Administração, ocupados pela grande massa do funcionalismo, com provimento inicial por concurso, para o desempenho de atividades técnicas e administrativas do Estado, com caráter de exercício profissional. Diversamente, a investidura em comissão é adequada para agentes públicos de alta categoria, chamados a prestar serviços ao Estado, sem caráter profissional, e até mesmo de natureza honorífica e transitória. Tais agentes, em sua maioria são delegados ou representantes do Governo, pessoas de sua confiança, providos nos altos postos do Estado, para o desempenho de funções diretivas ou missões transitórias características de múnus público.”
Do que, outrossim, não discrepa Adilson de Abreu Dallari (in Regime Constitucional dos Servidores Públicos, 2ª ed., São Paulo: RT, 1992, p.41), citando MÁRCIO CAMMAROSANO:

“Não é, portanto, qualquer plexo unitário de competências que reclama seja confiado seu exercício a esta ou àquela pessoa, a dedo escolhida, merecedora da absoluta confiança da autoridade superior, mas apenas aqueles que dada a natureza das atribuições a serem exercidas pelos seus titulares, justificam exigir-se deles não apenas o dever elementar de lealdade às instituições constitucionais e administrativas a que servirem, comum a todos os funcionários, como também um comprometimento político, uma fidelidade às diretrizes estabelecidas pelos agente políticos, uma lealdade pessoal à autoridade superior.”
Nada disso, insisto, se percebe nos cargos objeto do pedido de declaração de inconstitucionalidade, cujas atribuições, da forma como declinadas, bem poderiam ser desempenhadas pelos ocupantes de cargos de provimento efetivo, quiçá, aquelas correspondentes às ditas, na lei, funções de chefia, mediante atribuição de gratificações (funções gratificadas, sobre o que não se controverte nesta demanda). 

Impõe-se destacar que a Administração Pública, tendo em vista ocupar-se de uma série de funções relacionadas aos objetivos fundamentais a que se encontra constitucionalmente vinculada, necessariamente, como qualquer organização, está estruturada em um sistema complexo, com órgãos escalonados na forma de uma "teia administrativa", de modo que cada unidade poderá estar colocada, ao mesmo tempo, acima e abaixo de outras unidades administrativas. Órgãos que, para bem funcionar, independentemente de sua maior ou menor importância, maior ou menor complexidade das matérias de que trata, hão de observar hierarquias, conhecendo a figura do chefe. 

Chefias, porém, relacionadas com a pura e simples organização dos serviços - limitadas, ordinariamente, a atividades burocráticas e executivas -, e nesse sentido necessárias, sem qualquer interferência nas políticas administrativas, e mesmo sem acesso e sem relação de dependência mais ou menos próxima com aqueles a quem efetivamente conferido o poder de determinar o rumo das políticas e das estratégias da administração pública. 

E a essas chefias não corresponde a expressão “chefia” prevista na Constituição, legitimadora da criação do cargo em comissão, e isso pela simples razão de que lhes falta aquele vínculo de fidúcia qualificada.

Ademais, o simples fato de se designar o cargo, ou suas atribuições, como de coordenação, supervisão ou assessoramento não legitima seu provimento mediante forma que não seja a do concurso público, também a sua designação como de chefia não legitima esse proceder. 
Além disso, na espécie, enfatizo, nas chefias de que se cogita não se mostra presente aquela especial qualificação ou confiança
 autorizadora do rompimento da regra geral de acesso aos cargos públicos mediante o concurso público.   
Volto à observação já realizada e que corresponde ao cerne do que está sendo decidido: dar-se o elastério interpretativo exigido para o não-acolhimento da demanda, com a desconsideração da necessidade de incremento da especial relação de confiança exigida pelo cargo em comissão, implicaria subversão do sistema, convertendo em regra aquilo que é a exceção, ao arrepio dos princípios constitucionais, no que se destaca o basilar princípio da impessoalidade.

Este Colendo Órgão Especial já decidiu muitos casos similares, dentre os quais destaco a ADI nº 70065636573, da relatoria do eminente Des. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, cuja ementa do acórdão reproduzo: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. criação de cargos em comissão. atribuições diversas daS de chefia, direção ou assessoramento. afronta ao art. 37, inc. V, da Constituição federal e art. 32, caput, da constituição estadual. violação AO PRINCÍPIO DA impessoalidade. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL PROCLAMADA. MODULAÇÃO DOS EFEITOS TEMPORAIS DA DECISÃO.

1. De acordo com o art. 37, inc. V, da Constituição Federal, e com o art. 32, caput, da Constituição Estadual, os cargos em comissão destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento. Desse modo, padece de inconstitucionalidade material o dispositivo de lei municipal que cria os cargos em comissão de Chefe de Turma, Chefe de Núcleo, Chefe de Setor, Chefe de Serviço e Chefe de Seção, cujas atribuições são meramente técnicas e burocráticas, em afronta ao disposto nos referidos dispositivos, aplicáveis aos Municípios por força do art. 8º, caput, da Constituição Estadual, e ao princípio da impessoalidade, e em verdadeira burla à exigência de aprovação em concurso público para investidura em cargos públicos (art. 37, inc. II, da Constituição Federal e art. 20, caput, da Constituição Estadual).

2. Por outro lado, no caso, não se verifica qualquer inconstitucionalidade material relativamente à criação das funções de Secretário da Junta de Serviço Militar e de Secretário de Posto Veterinário e Zootécnico, considerando que o provimento, nestes casos, se dará sob a forma de função gratificada ou gratificação de função, de modo que as funções serão necessariamente exercidas por servidores efetivos.

JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME.

Nesse julgado, como emerge já de sua ementa, em questão, com inconstitucionalidade suscitada e reconhecida, havia cargos de chefia. Coincidentemente, até, de chefes de Serviço, de Núcleo e de Turma (designação atribuída aos cargos em comissão criados na lei ora em debate e ora questionados). 


Foi do corpo desse acórdão, aliás, do seu voto condutor, que se extraíram algumas lições que, para não interromper a linha de raciocínio, vão reproduzidas, juntamente com o trecho absolutamente pertinente com a espécie, como segue:

“(...) É que além de as atribuições meramente técnicas ou burocráticas não se coadunarem com a de chefia, assessoramento ou direção, ínsita aos cargos em comissão, a criação destes cargos deve limitar-se aos casos em que seja necessária a existência do elemento confiança entre a autoridade e o agente escolhido para exercê-lo. Como ensina DIÓGENES GASPARINI
:

“os cargos de provimento em comissão são próprios para a direção, comando ou chefia de certos órgãos, onde se necessita de um agente que sobre ser de confiança da autoridade nomeante se disponha a seguir sua orientação, ajudando-a a promover a direção superior da Administração”

(...)

Mas, por certo, não se pode criar somente cargos em comissão, pois outras razões existem contra essa possibilidade. Tal criação, desmedida e descabida, deve ser obstada, a todo custo, quando a intenção evidente é burlar a obrigatoriedade do concurso público para o provimento de cargos efetivos. De sorte que os cargos que não apresentem aquelas características ou algumas peculiaridades do rol de atribuições, como seu titular privar de intimidade administrativa da autoridade nomeante (motorista, copeiro), devem ser de provimento efetivo, pois de outro modo cremos que haverá desvio de finalidade na sua criação e, portanto, possibilidade de anulação.” 
ADILSON DE ABREU DALLARI
 leciona:

“É evidente que se a Administração puder criar todos os cargos com provimento em comissão, estará aniquilada a regra do concurso público. Da mesma forma, a simples criação de um único cargo em comissão, sem que isso se justifique, significa uma burla à regra do concurso público”.

(...)

É inconstitucional a lei que criar cargo em comissão para o exercício de funções técnicas, burocráticas ou operacionais, de natureza puramente profissional, fora dos níveis de direção, chefia e assessoramento superior”.

Logo, na espécie, resta caracterizada a inconstitucionalidade material do dispositivo em foco, ao criar cargos em comissão cujas atribuições são meramente técnicas e burocráticas, em afronta ao disposto nos referidos dispositivos, aplicáveis aos Municípios por força do art. 8º, caput, da Constituição Estadual
, e ao princípio da impessoalidade, e em verdadeira burla à exigência de aprovação em concurso público para investidura em cargos públicos (art. 37, inc. II, da Constituição Federal e art. 20, caput, da Constituição Estadual). Nesse sentido, conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, “a exigência constitucional do concurso público não pode ser contornada pela criação arbitrária de cargos em comissão para o exercício de funções que não pressuponham o vinculo de confiança que explica o regime de livre nomeação e exoneração que os caracteriza” (ADI 1141 MC, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, julgado em 10.10.1994). 

No caso, a criação dos cargos em comissão de Chefe de Turma, Chefe de Núcleo, Chefe de Setor, Chefe de Serviço e Chefe de Seção, da forma como está apresentada, representa manobra visando a contornar não apenas o amplo acesso ao cargo público mediante concurso público, mas, também, às exigências legais relativas ao cargo em comissão, cuja natureza constitui exceção à regra, como já dito (...)”.

Fins de ilustração, colaciono alguns precedentes do Pretório Excelso: 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. CRIAÇÃO DE CARGO COMISSIONADO SEM CARÁTER DE ASSESSORAMENTO, CHEFIA OU DIREÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULAS 279 E 280/STF. “É inconstitucional a criação de cargos em comissão que não possuem caráter de assessoramento, chefia ou direção e que não demandam relação de confiança entre o servidor nomeado e o seu superior hierárquico” (ADI 3.602, Rel. Min. Joaquim Barbosa). Para dissentir do entendimento firmado pelo Tribunal de origem quanto à natureza jurídica dos cargos, bem como saber se existe subordinação entre o servidor nomeado para a função criada pela lei e seu respectivo superior hierárquico, faz-se necessário analisar as legislação local impugnadas (Leis nºs 1.786/1998, 1.983/2001, 2.203/2005, 2.267/2005, 2.370/2007, 2.609/2009, 2.675/2010 e 2.843/2011) e reexaminar os fatos e provas constantes dos autos, providências que não têm lugar neste momento processual, nos termos das Súmulas 279 e 280/STF. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RE 820442 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 28/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-229 DIVULG 20-11-2014 PUBLIC 21-11-2014)

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. LEI MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. ALEGADA EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONFIANÇA. PRECEDENTES DO PLENÁRIO. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. NORMA DE INTERESSE LOCAL. SÚMULAS 279 E 280 DO STF. DESPROVIMENTO. 

1. O Plenário do Supremo, no julgamento da ADI 3.602, Rel. Ministro Joaquim Barbosa, assentou a inconstitucionalidade da norma municipal por incorrer em criação de cargos de direção, chefia e assessoramento desprovidos da necessária e característica relação de confiança. No mesmo sentido: ADI 1141, Rel. Ministra Ellen Gracie, Dj 29/08/03, ADI/MC 1269, Rel. Ministro Carlos Velloso, Dj 02/06/95, dentre outros. 

2. A Súmula 279/STF dispõe verbis: “Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário”. 3. É que o recurso extraordinário não se presta ao exame de questões que demandam revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, adstringindo-se à análise da violação direta da ordem constitucional. 4. O debate em relação aos efeitos da Lei nº 3.364/10 do município de Cubatão caracterizaria mera ofensa a direito local, cuja análise é vedada nesta instância, nos termos da Súmula nº 280/STF, verbis: “Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.” 5. Agravo regimental desprovido.
(RE 710350 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 18/12/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-033 DIVULG 19-02-2013 PUBLIC 20-02-2013)

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. LEI MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES NÃO INERENTES A NATUREZA DAS FUNÇÕES DE CHEFIA, ASSESSORAMENTO E DIREÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280 DESTA CORTE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS. SÚMULAS 282 E 356 DESTA CORTE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 279 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A ofensa a direito local não viabiliza o apelo extremo, consoante enunciado da Súmula 280 do STF. 2. O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso que inviável a apreciação, em sede de recurso extraordinário, de matéria sobre a qual não se pronunciou o Tribunal de origem, incidindo o óbice das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, verbis: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada” e “O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.” 3. A Súmula 279/STF dispõe, in verbis: “Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário.” 4. O recurso extraordinário não se presta ao exame de questões que demandam revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, adstringindo-se à análise da violação direta da ordem constitucional. 5. In casu, o acórdão recorrido assim assentou: “Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei n.º 360, de 20 de janeiro de 2010 e Lei n.º 11/2000. Município de Tucunduva. Criação de cargos em comissão que não se revestem das características e exigências constitucionais. A faculdade de que dispõe a administração pública de criar cargos de livre nomeação e exoneração deve observar, além do princípio da legalidade, a disposição constitucional que determina a realização de concurso público de provas ou de provas e títulos para a investidura em cargos públicos, reservando-se a possibilidade de contratação pela via comissionada somente a determinadas exceções constitucionais, a fim de garantir o amplo acesso da comunidade aos cargos públicos, corolário que é do princípio da impessoalidade. Afronta aos artigos 8º, 19, caput e inciso I, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade Julgada Procedente. Unânime.” 6. Agravo regimental desprovido.

(ARE 680288 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-159 DIVULG 13-08-2012 PUBLIC 14-08-2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS 6.600/1998 (ART. 1º, CAPUT E INCISOS I E II), 7.679/2004 E 7.696/2004 E LEI COMPLEMENTAR 57/2003 (ART. 5º), DO ESTADO DA PARAÍBA. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. I - Admissibilidade de aditamento do pedido na ação direta de inconstitucionalidade para declarar inconstitucional norma editada durante o curso da ação. Circunstância em que se constata a alteração da norma impugnada por outra apenas para alterar a denominação de cargos na administração judicial estadual; alteração legislativa que não torna prejudicado o pedido na ação direta. II - Ofende o disposto no art. 37, II, da Constituição Federal norma que cria cargos em comissão cujas atribuições não se harmonizam com o princípio da livre nomeação e exoneração, que informa a investidura em comissão. Necessidade de demonstração efetiva, pelo legislador estadual, da adequação da norma aos fins pretendidos, de modo a justificar a exceção à regra do concurso público para a investidura em cargo público. Precedentes. Ação julgada procedente. 

(ADI 3233, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 10/05/2007, DJe-101 DIVULG 13-09-2007 PUBLIC 14-09-2007 DJ 14-09-2007 PP-00030 EMENT VOL-02289-01 PP-00091 RTJ VOL-00202-02 PP-00553)

Para arrematar, julgados deste Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CARGO EM COMISSAO. ARTIGOS 20 E 32 DA CONSTITUIÇAO DO ESTADO. ATRIBUIÇOES DE CHEFIA, DIREÇAO E ASSESSORAMENTO. INOCORRENCIA. INCONTITUCIONALIDADE. Padece do vício de inconstitucionalidade a Lei Municipal que cria cargo em comissão e deixa de explicitar as atribuições do seu detentor. Precedentes. Os cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração, se destinam a atender atribuições de chefia, direção e assessoramento. Ausentes estas características, é inconstitucional a lei que cria o cargo. Precedentes. E inconstitucional a Lei n.º 3.989, de 12 de janeiro de 2009, do Município de São Borja, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, na parte que cria cargos com atribuições incompatíveis com a natureza dos cargos em comissão. Modulação de efeitos. Tendo em conta a necessidade de organização da administração, defere-se o pedido de modulação de efeitos, com a atribuição de 180 dias para o atendimento do julgado. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÃNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70038438313, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 03/11/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. PARTE DO ART. 16, PARTE DO ANEXO II, ALÍNEA C , E PARÁGRAFO 2º DO ART. 21 DA LEI MUNICIPAL 6.253, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1988, EM SUA REDAÇÃO ORIGINÁRIA E NA QUE LHE FOI DADA PELAS LEIS MUNICIPAIS 6.410/1989, 6.786/1991 E 8.224/1998. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO SEM DEFINIÇÃO DE SUAS ATRIBUIÇÕES. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 8°, CAPUT, 19, CAPUT E INCISO I, 20, CAPUT E PARÁGRAFO 4º, E 32 CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, COMBINADOS COM ART. 37, II E V DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. Os cargos em comissão de 03 Diretores, 02 Assessores Técnicos, 02 Assessores Especialistas, 03 Assistentes, 02 Oficiais de Gabinete, 02 Supervisores, 02 Chefes de Equipe e 01 Agente Comunitário, criados pelos atos normativos impugnados não têm atribuições estabelecidas na legislação criadora, resultando manifesta a inconstitucionalidade. As atribuições específicas de direção, chefia ou assessoramento devem estar explicitadas na lei que cria o cargo em comissão, restando manifesta a inconstitucionalidade da norma que não atende tal especificidade. 2. Estende-se a inconstitucionalidade à Lei Municipal 5.732/1985, revogada expressamente pela Lei Municipal 6.253/1988, impugnada para evitar eventual efeito repristinatório indesejado. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. DIFERIMENTO DE 06 MESES DA PUBLICAÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70065990772, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 23/11/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 1º DA LEI N° 6.323 DE 10-01-2013 E ANEXO II. MUNICÍPIO DE SANTANA DO LIVRAMENTO. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL EVIDENCIADO. COORDENADOR DE CONTABILIDADE, ASSESSORES ADMINISTRATIVOS, ASSESSORES ESPECIAIS DA PRESIDÊNCIA, ASSESSORES TÉCNICO POLÍTICO DE GABINETE DO VEREADOR, ASSESSOR PARLAMENTAR DE GABINETE DO PRESIDENTE, ASSESSOR TÉCNICO OPERACIONAL DE INFORMÁTICA, ASSESSORES II, COORDENADOR ADMINISTRATIVO. 1. Os cargos em comissão criados pelo ato normativo impugnado estabelecem atribuições meramente burocráticas e administrativas, não se adequando à normativa constitucional que exige excepcionalidade nesta espécie de provimento. 2. Violação aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4°, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, II e V, da Carta Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063609002, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 06/07/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº. 1.759/2014 DO MUNICÍPIO DE UBIRETAMA. CARGO EM COMISSÃO DESTINADO AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. AFRONTA AOS ARTIGOS 8º, CAPUT, 20, CAPUT, E § 4º, E 32, CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL C/C ARTIGO 37, INCISOS II E V DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70065081804, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 26/10/2015)

Nesse diapasão, as atribuições descritas pela lei para os cargos em comissão não se amoldam ao figurino constitucional.

Por tais considerações, é procedente o pedido deduzido na inicial, impondo-se o reconhecimento da inconstitucionalidade material dos artigos 50, 51 e 52, bem como parte dos artigos 11, 13, 15, 17, 19, 21, 23 e 25, todos da Lei Municipal nº 2.164, de 21 de dezembro de 2018, do Município de Putinga, que dispõe sobre a estrutura, organização e funcionamento do Poder Executivo Municipal de Putinga, dispõe sobre o plano de classificação de cargos e quadros de pessoal do Poder Executivo Municipal de Putinga e dá outras providências, especialmente em relação aos cargos em comissão de chefe de serviço, chefe de núcleo e chefe de turma, por ela criados e suas atribuições.

Por fim, proponho a modulação de efeitos desta declaração de inconstitucionalidade, com fulcro no artigo 27 da Lei nº 9.868/99, para que surta efeitos a partir de 180 dias a contar da publicação deste acórdão, justificado esse prazo relativamente elástico em face não apenas do número de cargos, 33 ao todo, como, também, do momento por que passa o mundo, fruto da pandemia do corona vírus, no que inseridos o país, os estados da federação e os municípios, dos quais exigidos serviços e atendimentos que refogem aos padrões de normalidade e que não podem ser interrompidos. 

- Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado na inicial para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 50, 51 e 52, bem como parte dos artigos 11, 13, 15, 17, 19, 21, 23 e 25, todos da Lei Municipal nº 2.164, de 21 de dezembro de 2018, do Município de Putinga, especificamente quanto aos cargos em comissão de chefe de serviço, chefe de núcleo e chefe de turma, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, com efeitos a partir de 180 (cento e oitenta) dias a contar da publicação deste acórdão.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70083563734, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, COM MODULAÇÃO DE EFEITOS A PARTIR DE 180 DIAS A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO." 
� Art. 20. A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.


(...)


§ 4.º Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento.


� Art. 32.  Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.


� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:


(...)


II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;


(...)


V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;


� Art. 8.º  O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� (...) Não é, portanto, qualquer plexo unitário de competências que reclama seja confiado seu exercício a esta ou àquela pessoa, a dedo escolhida, merecedora da absoluta confiança da autoridade superior (,,,)  - passagem de citação de doutrina de MÁRCIO CAMMAROSANO reproduzida linhas antes neste voto.


� GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9.ed. São Paulo: Saraiva, 2004. p. 


� DALARI, Adilson de Abreu. Regime constitucional dos servidores públicos, 2.ª ed. São Paulo: RT, 1992. pp. 40-41


� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e fi nanceira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
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